
 

 
 
 
 
 
DECRETO Nº 412/2020  
 

DISPÕE SOBRE PLANO DE CONTINGÊNCIA 
ECONÔMICO PARA ENFRENTAMENTO DA 
EMERGÊNCIA DECORRENTE DO COVID-19 
(NOVO CORONAVIRUS) DE PREVENÇÃO E DE 
REDUÇÃO DE GASTOS NOS ÓRGÃOS E 
ENTIDADES DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 

O Prefeito Municipal do Município de Santa Maria de Jetibá, Estado do 
Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, especialmente nos termos dos artigos 71 e 72 
inciso VI, da Lei Orgânica Municipal; 

 
- Considerando a declaração de estado de calamidade pública no município 

de Santa Maria de Jetibá para enfrentamento da pandemia do COVID-19 (Novo Coronavírus), por 
meio do Decreto Nº 343/2020; 

 

- Considerando a necessidade de adoção de ações coordenadas para 
enfrentamento da Emergência Econômica de Importância Municipal, decorrente do COVID-19 (Novo 
Coronavírus); 

 

- Considerando o Processo nº 3940/2020, protocolizado em 17/04/2020; 

 

- Considerando a situação de Emergência de Saúde Pública declarada nos 
termos do Decreto Municipal nº. 245/2020; 

 
- Considerando o Decreto Legislativo nº 06/2020 promulgado pelo Congresso 

Nacional na data de 20 de março de 2020, bem como o Decreto Estadual nº 0446-S, de 02 de abril 
de 2020; 

 

- Considerando que, segundo os relatos das Secretarias Municipais da 
Fazenda, Saúde, Planejamento e da Defesa Civil Municipal, em decorrência das ações emergenciais 
necessárias para conter a pandemia, as finanças públicas e as metas fiscais do Município 
estabelecidas para o presente exercício, assim como as metas de arrecadação de tributos, poderão 
estar gravemente comprometidas pela redução da atividade econômica, além da necessidade de 
adoção de medidas de enfrentamento ordinariamente não previstas no orçamento e no planejamento 
das diversas secretarias municipais; 

 

- Considerando que é de responsabilidade do poder público municipal o 
controle de seus gastos previstos na LC 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal; 
 

 
D E C R E T A: 

 

 

Art.1º. Fica instituído o Plano de Municipal de Contingenciamento de Gastos 
do Poder Executivo de Santa Maria de Jetibá, com objetivo de direcionar ações gerais para mitigar 
os impactos econômicos e financeiros ocasionados pela pandemia do COVID-19 (Novo 
Coronavírus). 

 
Art.2º. Os órgãos e entidades da Administração direta e autárquica do Poder 

Executivo deverão, dentre outras medidas a serem adotadas com o objetivo de redução de 
despesas, seguir as seguintes diretrizes: 



 

 
 

 
 

I. Vedação de celebração de novos contratos para a prestação de 
serviços de consultoria técnica, exceto as relacionadas ao enfrentamento do COVID-19 (Novo 
Coronavírus), que deverão ser previamente submetidos à análise do Chefe do Poder Executivo; 

 
II. Vedação da realização de despesas de capital com recursos que 

dependam de fluxo financeiro do Tesouro municipal, sem a devida comprovação da disponibilidade 
orçamentária e financeira; 

 
III. Vedação de despesas com realização de eventos como festejos, 

congressos e afins, cujos recursos dependam de fluxo financeiro do Tesouro municipal; 
 
IV. Vedação de realização de despesas com cursos, capacitações, 

treinamentos, participação em eventos, seminários e demais gastos similares, que tenham como 
fonte de financiamento recursos que dependam de fluxo financeiro do Tesouro municipal, em a 
devida comprovação da disponibilidade orçamentária e financeira; 

 
V. Restrição à celebração de novos contratos de locação de imóveis, 

devendo os órgãos e entidades ocuparem preferencialmente as estruturas próprias do Município, 
devendo ainda renegociar os contratos vigentes objetivando redução de 25% (vinte e cinco por 
cento) no valor do contrato, até perdurar o estado de calamidade pública municipal, sem 
ressarcimento futuro do valor reduzido, quando da estabilização financeira do erário municipal; 

 
a) Caso o proprietário do imóvel não aceite a redução proposta, a secretaria 

gestora do contrato deverá abrir novo chamamento para buscar novo espaço que atenda às 
necessidades da realização das atividades realizadas no espaço alugado; 

 

VI. Revisão de todos os contratos de fornecimento de materiais e de 
prestação de serviços buscando a redução do saldo contratual linear em percentual estimado em 
25% (vinte e cinco por cento) nos termos da Lei 8666/1993, sem prejuízo de reduções superiores 
acordadas entre as partes, que serão efetuadas pelos Secretarias Municipais responsáveis pela 
respectiva pasta, acompanhado pela secretaria Jurídica e com visto do Prefeito; 

 
VII. Suspensão e/ou Recisão total de contratos que não estejam sendo 

executados por conta da pandemia do COVID-19 (Novo Coronavírus); 
 
VIII. Racionalização do consumo de água, energia elétrica e telefonia, 

tendo como meta o limite máximo de 90% (oitenta por cento) dos valores realizados no exercício de 
2019; 

 
IX. Racionalização na liberação dos materiais de consumo e itens de 

almoxarifado, a critério dos Secretários Municipais, tendo como meta o limite máximo de 90% 
(noventa por cento) dos valores realizados no exercício de 2019; 

 
X. As despesas com diárias, passagens áreas, transporte urbano, 

pedágio e demais gastos relacionados a viagens deverão ser suspensas enquanto durar o Estado de 
Calamidade Pública; 

 
XI. Cancelamento de pagamento de gratificações ou comissões a 

servidores que estejam afastados da execução das atividades relativas aos serviços gratificados ou 
das comissões a que se referem, até o momento que perdurar seu afastamento; 

 
Parágrafo único. Ficam excepcionados das limitações relacionadas neste 

artigo os órgãos que desempenham diretamente ou indiretamente atividades de combate à pandemia  
COVID-19 (Novo Coronavírus), bem como as despesas realizadas com recursos de convênios e 
congêneres. 
 
 
 



 

 
 

 
 
 

Art. 3º. As subvenções sociais, contribuições e auxílios deverão ter seu 
repasse repactuado, buscando redução de valores compatível com as atividades desenvolvidas no 
momento atual. 
 

Art. 4º. Para garantir futuras aquisições de materiais, equipamentos ou 
serviços para a continuidade do exercício 2020 e início das atividades do exercício de 2021, para os 
casos possíveis, as licitações deverão ser realizadas por meio Sistema de Registro de Preços - SRP; 

 
Art. 5º. Os Secretários Municipais e o Diretor Presidente do Instituto de 

Previdência dos Servidores Públicos do Município de Santa Maria de Jetibá deverão encaminhar ao 
Chefe do Poder Executivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, as medidas implementadas visando ao 
cumprimento das determinações estabelecidas neste Decreto, indicando, quando for o caso, outras 
julgadas pertinentes. 

 
Art. 6º. O Chefe do Poder Executivo, excepcionalmente e mediante 

justificativa e comprovação da necessidade, poderá estabelecer exceções às regras estabelecidas 
no artigo 2º. 

 
Art. 7°.  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 8°.  Revogam-se as disposições em contrário. 

 
 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

 
Santa Maria de Jetibá-ES, 05 de Junho de 2020. 

 

 

 

HILÁRIO ROEPKE  
Prefeito Municipal 


